
Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 65, n° 209, p. 45-238, abr./jun. 2014 |        159

TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

Agravo de instrumento. Execução fiscal. Exceção de 
pré-executividade. Determinação de desbloqueio de valores 
penhorados por meio do sistema Bacenjud. Ausência de 
citação do sócio. Medida que se impõe. - A redação do 
art. 185-A do Código Tributário Nacional autoriza a deter-
minação de indisponibilidade de bens e direitos do devedor 
tributário, desde que esse seja devidamente citado. - Não 
tendo sido o sócio-coobrigado citado, não é possível a decre-
tação da penhora dos ativos financeiros de sua titularidade 
por meio do sistema Bacen Jud, não carecendo de reparos 
a decisão de primeiro grau (Agravo de Instrumento Cível 
1.0433.01.021867-8/001, Rel.ª Des.ª Vanessa Verdolim 
Hudson Andrade, 1ª Câmara Cível, j. em 25.02.2014, publi-
cação da súmula em 10.03.2014).

Com efeito, não há confundir intimação com 
citação, sendo certo que a mera intimação para ciência 
não implica transformar em réu o intimado.

Entretanto, não há óbice à futura realização de 
citação regular, uma vez que não está prescrito o direito 
do credor, diante do que poderá prosseguir a execução. 

Conclui-se que não há outra medida a ser tomada 
que não o provimento do recurso, para julgar procedente 
a exceção de pré-executividade, uma vez que se deu a 
prescrição em relação às cédulas de crédito e que não 
houve no feito a citação dos fiadores.

Por todo o exposto, dou provimento ao recurso, nos 
termos da fundamentação supra.

Custas, pelo agravado. 

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES PEDRO BERNARDES e LUIZ 
ARTUR HILÁRIO.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Crédito tributário - Lançamento - 
Irregularidade - Devedor falecido - Notificação 
dos herdeiros - Não ocorrência - Substituição 

processual - Impossibilidade - Art. 43 do CPC - 
Não aplicação - Morte anterior à constituição 

do crédito - Extinção da execução

Ementa: Direito tributário. Direito processual civil. 
Execução fiscal. Apelação. Ação ajuizada contra pessoa 
falecida. Substituição processual. Impossibilidade. Vício 
no lançamento. Processo extinto. Recurso desprovido.

- Constatado que o crédito foi lançado e a ação execu-
tiva ajuizada em nome de pessoa falecida, é impossível 
a substituição processual, seja porque há vício insanável 
na constituição do crédito, seja porque não há como 
ajuizar ação contra pessoa inexistente. Assim, a extinção 
da execução é medida que se impõe.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0079.12.028186-4/001 
- Comarca de Contagem - Apelante: Município de 
Contagem - Apelada: Heroltides Gomes da Silva - 
Relator: DES. MOREIRA DINIZ

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR 
PROVIMENTO À APELAÇÃO.

Belo Horizonte, 15 de maio de 2014. - Moreira 
Diniz - Relator.

Notas taquigráficas

DES. MOREIRA DINIZ - Cuida-se apelação contra 
sentença do MM. Juiz da 1ª Vara de Fazenda Pública 
Municipal da Comarca de Contagem, que extinguiu a 
execução fiscal ajuizada pelo Município de Contagem 
contra Heroltides Gomes da Silva, ante a constatação de 
que ocorreu o falecimento do executado antes do ajuiza-
mento da ação.

O apelante alega que os herdeiros não comuni-
caram ao Fisco o falecimento do executado; que o fale-
cimento ocorreu após o fato gerador de 2009; e que os 
sucessores respondem pelo crédito tributário.

O crédito executado se refere ao IPTU e taxas dos 
exercícios de 2009 a 2011, conforme se verifica na 
certidão de dívida ativa de f. 03.

Por outro lado, a execução foi ajuizada contra 
Heroltides Gomes da Silva em 20.04.2012, tendo a 
própria Municipalidade juntado o documento de f. 38, 
que comprova o falecimento do executado, em 16 de 
janeiro de 2009.

Não há dúvida de que a constituição do crédito 
ocorreu de forma irregular, porque o lançamento do 
crédito tributário ocorreu em nome de pessoa falecida, 
não havendo como falar em notificação do sujeito passivo.

Nem se alegue que, em relação ao exercício de 
2009, a constituição foi regular, visto que na CDA de f. 05 
consta que o vencimento da referida obrigação ocorreu 
em 16.02.2009.

Assim, ante o falecimento de Heroltides Gomes 
da Silva, sua notificação era impossível. Portanto, resta 
claro que as CDAs são nulas, sem possibilidade de subs-
tituição, o que enseja a extinção da execução. Nesse 
ponto, ressalto que não consta o nome de outros coobri-
gados nas CDA, sendo clara a impossibilidade de pros-
seguimento da execução com a inclusão de novos deve-
dores não indicados no título executivo.

Ressalte-se que o fato de o imóvel estar em nome do 
falecido não afastava a obrigação de a Fazenda Pública 
notificar os herdeiros da constituição do crédito.

No mais, se o apelante entende que houve descum-
primento de obrigação acessória, cabe a ele instaurar o 
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- As alterações contratuais que produzam modificação 
societária só são passíveis de oposição a terceiro após 
o regular apontamento na Junta Comercial, não autori-
zando o afastamento da responsabilidade tributária pela 
só existência de alteração contratual pendente de registro 
em face de vedação judicial de modificação da compo-
sição societária, convenção particular que não é oponível 
à Fazenda em face da vedação do art. 135 do Código 
Tributário Nacional, expondo, portanto, a responsabi-
lidade do sócio-gerente que constava dos registros da 
Junta Comercial como administrador, no momento do 
fato gerador da obrigação.

Sócio-gerente. Inclusão do nome na CDA. Legalidade. 
Poderes de gestão. Presunção de certeza e liquidez da 
CDA. Inversão do ônus da prova. Ônus probandi do 
sócio. Precedentes do STJ.

- É majoritário o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que, se a execução foi ajuizada 
apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio 
consta na certidão da dívida ativa, a ele incumbe o ônus 
da prova de que não ficou caracterizada nenhuma das 
hipóteses do art. 135 do Código Tributário Nacional.

Não provido.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0079.10.036263-5/001 - 
Comarca de Contagem - Apelantes: Marcus Ângelus 
Jannuzzi de Oliveira e outro, João Silvério de Oliveira - 
Apelada: Fazenda Pública do Município de Contagem - 
Relator: DES. JUDIMAR BIBER

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, em 
NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 8 de maio de 2014. - Judimar Biber 
- Relator.

Notas taquigráficas

DES. JUDIMAR BIBER - Trata-se de recurso de 
apelação cível aviado por Marcus Angelus Jannuzzi de 
Oliveira e João Silvério de Oliveira, em face da sentença 
de f. 225/245, que julgou parcialmente procedentes os 
embargos à execução fiscal aviados, tão somente para 
reduzir o valor da multa isolada para R$10.979,38, bem 
como fixou os honorários advocatícios em R$1.200,00 
(mil e duzentos reais) em favor dos embargantes.

Em suas razões de recurso (f. 248/265), sustentam, 
inicialmente, os apelantes sua ilegitimidade passiva, na 
medida em que não se encontram dentro das hipóteses 
do art. 135, III, do Código Tributário Nacional, ou seja, 
não exercem nenhuma função de gerência.

Em relação ao sócio Marcus Ângelus Jannuzzi de 
Oliveira, aduzem que o mesmo não mais integrava o 

Execução fiscal - Sociedade empresária - Sócio-
coobrigado - Responsabilidade - Alteração 
contratual antes do fato gerador - Ausência 

de registro na Junta Comercial - CDA - 
Presunção de certeza e liquidez

Ementa: Apelação cível. Tributário. Execução fiscal. 
Coobrigado. Alteração contratual modificando o quadro 
societário da empresa antes do fato gerador do crédito 
tributário. Afastamento da responsabilidade que só 
pode ser oponível após o apontamento que é posterior. 
Responsabilidade tributária não desqualificada.

devido processo administrativo, com aplicação das pena-
lidades que entender cabíveis.

O fato é que a execução não podia ser ajuizada 
contra pessoa inexistente, sendo certo que, nos termos 
do art. 6º do Código Civil, a existência da pessoa natural 
termina com a morte.

No mais, não se aplica ao caso o disposto no 
art. 43 do Código de Processo Civil, simplesmente porque 
referido dispositivo se refere ao falecimento de uma das 
partes no curso da ação, não sendo esta a situação dos 
autos, porque a ação foi ajuizada contra pessoa falecida, 
repise-se.

Aliás, esta 4ª Câmara Cível já apreciou questão 
semelhante. Confira-se:

Apelação cível. Execução fiscal. Certidão de dívida ativa. 
Constituição do crédito tributário após o falecimento do 
executado. Propositura de ação executiva. Impossibilidade. 
Ausência de personalidade jurídica do devedor. Art. 6º do 
Código Civil. Nulidade da CDA. Art. 202, § 5º, I, da Lei 
nº 6.830/80. - Verificando que o nome constante da certidão 
da dívida ativa, que embasa ação executiva, é de pessoa fale-
cida antes da constituição do crédito tributário, não há que se 
falar em substituição processual, conforme arts. 43 e 265 do 
Código de Processo Civil, concluindo-se, portanto, pela nuli-
dade do título por descumprimento dos requisitos previstos 
no art. 202, § 5º, I, da Lei nº 6.830/80” (Apelação Cível 
nº 3031588-58.2006.8.13.0702 - Relator: Des. Dárcio 
Lopardi Mendes - Data da publicação: 13.04.2011).

Enfim, é inequívoca a nulidade do título executivo, 
motivo pelo qual correta a extinção da ação.

Com tais apontamentos, nego provimento 
à apelação.

Custas, pelo apelante; isento, por força de lei.

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES DUARTE DE PAULA e 
HELOÍSA COMBAT.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .


